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Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID1238045-0>

PORTARIA Nº 240, DE 10 DE JULHO DE 2008

Altera a Portaria nº 87, de 12 de março de
2008.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, INTERINA, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, o Decreto
nº 5.550, de 22 de setembro de 2005, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e na Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e:

CONSIDERANDO que a realização dos objetivos da Re-
pública Federativa do Brasil de erradicar a pobreza e a margina-
lização e de reduzir as desigualdades sociais e regionais, previstos no
art. 3°, inciso III, da Constituição da República, depende do com-
partilhamento de responsabilidades, da cooperação e da coordenação
de ações entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, de acordo com a diretriz inscrita no art. 204, inciso I, da Lei
Maior; e

CONSIDERANDO que o Programa Bolsa Família, criado
pela Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, constitui uma política
intersetorial voltada ao enfrentamento da pobreza, ao apoio público e
ao desenvolvimento das famílias em situação de vulnerabilidade só-
cio-econômica, requerendo, para sua efetividade, cooperação inter-
federativa e coordenação das ações dos entes públicos envolvidos em
sua gestão e execução; resolve:

Art. 1° A Portaria nº 87, de 12 de março de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ............................................................................
§ 1° ..................................................................................
I - Identificar as melhores práticas na gestão do PBF no

âmbito dos Estados, Distrito Federal e municípios, especialmente nas
categorias de:

a) gestão integrada do Bolsa Família;
b) cadastramento de público-alvo;
c) gestão de benefícios;
d) gestão de condicionalidades;
e) fiscalização;
f) controle social;
g) articulação de programas complementares - qualificação

profissional, geração de trabalho e renda e outras ações de desen-
volvimento de oportunidades para famílias do PBF; e

h) acompanhamento das famílias beneficiárias e da integra-
ção entre o PBF e o Programa de Atenção Integral às Famílias -
PAIF;" (NR)

..........................................................................................
Art. 2° Republica-se, na forma do Edital publicado na Seção

3 do DOU, o Edital nº 1, de 12 de março de 2008.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-

blicação.

ROSILENE CRISTINA ROCHA

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE
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RESOLUÇÃO Nº 6, DE 1º DE JULHO DE 2008

A Comissão Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -
NOB/SUAS, e:

Considerando a 78ª reunião ordinária da CIT, realizada em 1º
de julho de 2008, que pactuou as ações de acompanhamento pelos
Estados e União dos Centros de Referência de Assistência So-
cial/CRAS que apresentaram situações identificadas como insatis-
fatórias no monitoramento dos CRAS do ano de 2007, e com a
finalidade de alcançar, gradativamente, índices satisfatórios de de-
senvolvimento do CRAS;

Considerando que os municípios, ao se habilitarem nos ní-
veis de gestão básica ou plena do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, comprovaram sua capacidade de oferta de serviços,
benefícios, programas e projetos da proteção social básica e proteção
social especial;

Considerando que a proteção social básica se estrutura com a
implantação do CRAS, unidade pública estatal descentralizada de
Assistência Social, referência de organização do SUAS em territórios
de vulnerabilidade social, para atendimento a um determinado nú-
mero de famílias;

Considerando que todo CRAS, independentemente de sua(s)
fonte(s) de financiamento, deve ofertar o Programa de Atenção In-
tegral à Família - PAIF, e que seu espaço físico deve ser compatível
com esta oferta;

Considerando o processo de monitoramento, com base na
Ficha de Monitoramento dos CRAS, em 2007, que teve por objetivo
acompanhar e avaliar o estágio de implantação e funcionamento dos
CRAS existentes no Brasil, co-financiados ou não pela União;

Considerando que o desenvolvimento de sistemáticas espe-
cíficas de avaliação e monitoramento é fundamental para a qualidade
dos serviços socioassistenciais, da gestão e do controle social da
política de assistência social, constituindo processo imprescindível
para a consolidação do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS;

Considerando os resultados do monitoramento dos CRAS, no
ano de 2007, apresentados no relatório "Linha de base dos CRAS",
resolve:

Art.1° Aprovar o processo de acompanhamento da imple-
mentação do PAIF nos CRAS, pela União e Estados, das situações
identificadas como insatisfatórias no monitoramento dos CRAS re-
lativo ao ano de 2007.

Parágrafo Primeiro: O acompanhamento do MDS consiste
em:

I.Informar aos Municípios, Estados e DF, até o dia 18 de
julho de 2008, as situações insatisfatórias identificadas na Ficha de
Monitoramento dos CRAS/2007;

II.Anualmente, após o período do "Censo CRAS Brasil" -
Ficha de Monitoramento dos CRAS/2007, verificar as situações in-
satisfatórias de implantação do CRAS e do PAIF;

III.Prestar apoio técnico, por meio de notificações aos Es-
tados, Municípios e DF, com orientações sobre a implantação ade-
quada dos CRAS e implementação satisfatória do PAIF, capacitação
de gestores, conselheiros e profissionais da Assistência Social;

IV.Analisar e avaliar as informações apresentadas pelos Mu-
nicípios, Estados e DF para a superação das situações consideradas
insatisfatórias;

V.Realizar visitas técnicas "in loco" para averiguar a su-
peração das situações insatisfatórias identificadas no DF.

VI.Alimentar o "Módulo de Acompanhamento dos Esta-
dos/MDS" do Censo CRAS Brasil, com as informações sobre o
acompanhamento do DF.

Parágrafo Segundo: O acompanhamento dos Estados consiste
em:

I.Assessorar tecnicamente para prestar orientações e forma-
ção de gestores e equipes de referência dos CRAS;

II.Co-financiar, apoiando os Municípios na ampliação e qua-
lificação dos CRAS;

III.Realizar visitas técnicas "in loco" para averiguar a su-
peração das situações insatisfatórias;

IV.Alimentar o "Módulo de Acompanhamento dos Esta-
dos/MDS" do Censo CRAS Brasil, com as informações sobre o
acompanhamento dos municípios.

Art.2º Pactuar que os municípios e o DF deverão tomar
providências para superar as seguintes situações identificadas como
insatisfatórias na Ficha de Monitoramento dos CRAS de 2007, até o
dia 30 de setembro de 2008:

I. Ausência de técnico com nível superior na equipe de
referência do CRAS;

I. CRAS com funcionamento inferior a 5 dias;
III. CRAS com funcionamento inferior a 6 horas/dia;
IV. CRAS que não oferta as ações e serviços do PAIF.
Parágrafo Primeiro: A superação das situações insatisfatórias

de que trata este artigo, deverá ser informada no "Módulo de Acom-
panhamento dos Estados/MDS", constante do Censo CRAS Brasil
2008 - Ficha de Monitoramento dos CRAS/2008, até o dia 28 de
outubro de 2008.

Parágrafo Segundo: O registro da informação de que trata o
parágrafo primeiro relativamente aos municípios, deve ser feita pelo
respectivo Estado e a informação do DF será feita pelo MDS.

Art. 3º Pactuar que os municípios e o DF deverão apresentar
um "Plano de Providências" para superar as seguintes situações iden-
tificadas como insatisfatórias na Ficha de Monitoramento dos
CRAS/2007:

I. Ausência de equipe de referência no CRAS;
II. Presença de apenas um técnico com nível superior na

equipe de referência do CRAS em municípios com mais de 50 mil
habitantes;

III. CRAS implantado em espaço compartilhado com Se-
cretarias (estruturas administrativas);

IV. CRAS implantado em associação comunitária;
V. CRAS sem adequação às normas de acessibilidade da

A B N T;
VI. CRAS sem instalações sanitárias;
VII. CRAS sem salas adequadas;
VIII. CRAS sem placa de identificação.
Parágrafo Primeiro: O Município deverá aprovar seu "Plano

de Providências" na respectiva CIB e o DF, na CIT, até o dia 30 de
setembro de 2008.

Parágrafo Segundo: Os Estados e o MDS, no caso do DF,
deverão informar no "Módulo de Acompanhamento dos Esta-
dos/MDS" do Censo CRAS Brasil 2008, até 28 de novembro de
2008, a resolução da CIB, e no caso do DF, a resolução da CIT, que
aprovou os respectivos "Planos de Providências".

Parágrafo Terceiro: O "Plano de Providências" deverá ser
implementado pelo Município ou DF até 1º de junho de 2009.

Parágrafo Quarto: Os Estados e o MDS, no caso do DF,
deverão acompanhar a implementação do "Plano de Providências" e
ratificá-lo no "Módulo de Acompanhamento dos Estados/MDS" do
Censo CRAS Brasil 2008, até o dia 30 de junho de 2009.

Art. 4º Os CRAS co-financiados pela União que, compro-
vadamente, não superarem as situações insatisfatórias apontadas, até
as datas previstas no caput do art. 2º, terão cancelados os recursos do
co-financiamento federal a partir do mês referência de novembro de
2008.

Art. 5º Os Municípios e o DF que possuem CRAS co-
financiados pela União e que não aprovarem o "Plano de Provi-
dências" nas instâncias de pactuação, até a data prevista no parágrafo
primeiro, do art. 3º, terão cancelados os recursos do co-financiamento
federal a partir do mês referência de dezembro de 2008.

Art. 6º Os CRAS co-financiados pela União que, compro-
vadamente, não superarem as situações insatisfatórias apontadas, até a
data prevista no parágrafo terceiro, do art. 3º, terão suspensos os
recursos do co-financiamento federal a partir do mês de julho de
2009, até o prazo máximo de 3 (três) meses ou até que seja con-
firmada a superação da situação pelo Estado ou União, no caso do
D F.

Parágrafo Único: Os CRAS co-financiados pela União que,
tiverem seus recursos suspensos e, comprovadamente, não superarem
as situações identificadas como insatisfatórias até setembro de 2009,
terão seus recursos cancelados a partir do mês referência de outubro
de 2009.

Art. 7º Os CRAS co-financiados pelos Municípios e/ou Es-
tados que, comprovadamente, não superarem as situações insatis-
fatórias, apontadas até as datas previstas nos art. 2º e 3º, serão ex-
cluídos do Censo CRAS Brasil do ano em curso.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA LÍGIA GOMES
Secretária Nacional de Assistência Social

MARGARETE CUTRIM VIEIRA
Fórum Nacional de Secretarias de Estado

de Assistência Social

MARCELO GARCIA VARGENS
Colegiado Nacional de Gestores Municipais

de Assistência Social

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL
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PORTARIA No- 194, DE 9 DE JULHO DE 2008

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria No- 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução No- 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro No- 236/1994;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
No- 52600.019282/2008, apresentados por Weightech Comércio Im-
portação e Exportação de Equipamentos de Pesagem Ltda; e,

Considerando o resultado da análise realizada por este Ins-
tituto, resolve:

Alterar, em caráter opcional, o número máximo de valores de
divisão de verificação, n(max)= 3.000 para n(max)= 5.000, do dis-
positivo indicador eletrônico digital, modelo WT1000, aprovado pela
Portaria Inmetro/Dimel No- 037/2006, de acordo com as condições
especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS
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PORTARIA No- 195, DE 9 DE JULHO DE 2008

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria No- 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução No- 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro No- 236/1994;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
No- 52600.018072/2008, apresentados por Batista & Perandré Ltda;
e,

Considerando o resultado da análise realizada por este Ins-
tituto, resolve:

Alterar o subitem 1.1 da Portaria Inmetro/Dimel No-

055/1998 que passa a ter a seguinte redação: "1.1 Fabricante: Batista
& Perandré Ltda; Endereço: Rua Shoshishi Sasaki, 842 - Parque
Industrial Roland; Cep: 86600-000 - Rolândia - PR", de acordo com
as condições especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.




